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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

LUCRO PRESUMIDO. VENDA E LICENCIAMENTO DE SOFTWARE. PERCENTUAL 

APLICÁVEL. 

Para as atividades de licenciamento ou cessão de direito de uso de programas 

de computador padronizados ou customizados em pequena extensão, o 

percentual para determinação da base de cálculo do IRPJ, de que trata o caput 

do art. 15 da Lei nº 9.249, de 1995, é de 32% (trinta e dois por cento), previsto 

para prestação de serviços, na alínea “a” do inciso III desse mesmo artigo. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N.º 36 - 

COSIT, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, § 1º, III, alínea "a; Lei nº 

9.430, de 1996, art. 25 e art. 48, § 12. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

LUCRO PRESUMIDO. VENDA E LICENCIAMENTO DE SOFTWARE. PERCENTUAL 

APLICÁVEL. 

Para as atividades de licenciamento ou cessão de direito de uso de programas 

de computador padronizados ou customizados em pequena extensão, o 

percentual para determinação da base de cálculo da CSLL, de que trata o caput 

do art. 20 da Lei nº 9.249, de 1995, é de 32% (trinta e dois por cento), previsto 

para prestação de serviços, no inciso I desse mesmo artigo. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N.º 36 - 

COSIT, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023.  

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, § 1º, III, alínea "a", e art. 20, 

caput, I; Lei nº 9.430, de 1996, art. 29 e art. 48, § 12. 
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RELATÓRIO 

A consulente acima qualificada, pessoa jurídica atuante no ramo de desenvolvimento e 

licenciamento de programas não customizáveis, formula consulta à Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB) acerca da legislação relativa ao Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e à 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

2.  Informa que atua com distribuidores autorizados na concessão de licenças de uso de 

softwares a clientes de sua carteira, recebendo para isso receitas mensais decorrentes dos contratos. 

3.  Alega que o Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu o julgamento da ADI nº 1945 e da 

ADI nº 5.659, excluindo a incidência do ICMS sobre o licenciamento ou a cessão de direito de uso de 

programas de computador (software), incidindo, nessas operações, o Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISSQN). Cita ainda Solução de Consulta do fisco estadual de São Paulo sobre a não 

obrigatoriedade de emissão de nota fiscal de venda de mercadorias, mas sim de prestação de serviços. 

4.  A consulente manifesta dúvida sobre quais seriam os percentuais de presunção para fins 

de cálculo do IRPJ e CSLL considerando a jurisprudência citada sobre o assunto. 

5.  Diante do exposto, apresenta o seguinte questionamento: 

1) Diante do exposto, por exercer a mesma atividade, apenas alterando o documento 

fiscal que dá origem ao fato gerador, poderia recolher o IRPJ e, CSLL com presunção de 

8% e 12% como é realizado a uma empresa comercial? 
 

FUNDAMENTOS 

6.   O processo de consulta tem seu regramento básico estatuído nos arts. 46 a 53 do 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e nos arts. 48 a 50 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 

1996. Sua regulamentação deu-se por meio do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011. No 

âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) a matéria está normatizada pela IN RFB nº 

2.058, de 09 de dezembro de 2021. 

7.  Cumpre alertar que o processo de consulta se destina à elucidação quanto à 

interpretação de dispositivos da legislação tributária, diante de dúvida quanto à sua aplicação a fato 

concreto. Não se destina, portanto, à convalidação de atos praticados, nem de quaisquer das 

afirmativas da consulente, pois isso implicaria em análise de matéria probatória, o que é incompatível 

com o instituto da consulta. 

8.  Dito isso, considera-se que os questionamentos atendem aos requisitos de 

admissibilidade previstos na IN RFB nº 2.058, de 2021, razão por que são eficazes e devem ser 

solucionados. 

9.  O interessado traz indagações concernentes ao tratamento tributário referente aos 

serviços de venda e licenciamento de software. Referida matéria já foi objeto de apreciação pela 

Coordenação Geral de Tributação da Receita Federal, a qual consolidou seu entendimento através da 
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Solução de Consulta Cosit nº 36, de 7 de fevereiro de 2023. Ato esse cujas disposições, à luz do inciso 

I do art. 33 da IN RFB nº 2.058, de 20211, produzem efeito vinculante no âmbito da RFB – o que significa 

dizer que o entendimento nele firmado deve pautar a solução das futuras consultas sobre a matéria 

versada, à semelhança do caso em apreço.  

9.1  Transcreve-se a seguir excerto da supracitada solução de consulta a fim de elucidar a 

matéria indagada pela consulente: 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 36, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023 

(...) 

15. Em 1998, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou o Recurso 

Extraordinário (RE) nº 176.426, no qual era discutida a incidência do Imposto sobre a 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) ou do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN) sobre licenciamento ou cessão de direito de uso de programa de 

computador. 

16. Em seu voto, o Ministro-Relator dividiu os programas em três espécies: a) 

padronizados; b) por encomenda; e b) adaptados ao cliente (customizados). A Turma, 

por unanimidade de votos, decidiu que exemplares de programas padronizados 

constituíam mercadorias postas no comércio, e, assim, os suportes físicos estavam 

sujeitos à incidência do ICMS. No entanto, não estavam sujeitos a tal incidência o 

licenciamento ou a cessão de direito de uso de programas de computador por 

encomenda ou customizados. 

17. Após o julgamento do mencionado RE nº 176.426, as soluções de consulta 

proferidas pela RFB, acerca de percentuais de presunção do IRPJ e da CSLL, passaram 

a adotar a mencionada distinção feita pelo STF entre três espécies de programas de 

computador e equiparou a mercadorias os programas de computador padronizados e 

os customizados em pequena extensão. 

18. Contudo, o próprio STF mudou sua jurisprudência sobre o tema, quando da 

conclusão, em 2021, do julgamento conjunto do mérito da ADI nº 1.945, e da ADI nº 

5.659. Nessas duas ADIs, em resumo, era discutido se deveria incidir o ICMS ou o ISSQN 

sobre negócios jurídicos realizados com programa de computador (software). Ressalta-

se que, entre os atos normativos questionados na ADI nº 5.659, está a Lei 

Complementar Federal nº 87, de 13 de setembro de 1996. 

19. Em sessão ocorrida em 4 de novembro de 2020, o Ministro Dias Toffoli proferiu 

votos no julgamento conjunto das mencionadas ADIs nº 1.945 e nº 5.659, que se 

afastaram da aludida jurisprudência do STF referente à validade da incidência do ICMS 

sobre negócios jurídicos realizados com programas de computador de prateleira ou 

customizados. 

(...) 

 
1Art. 33. As soluções de consulta proferidas pela Cosit, a partir da data de sua publicação: 
I - têm efeito vinculante no âmbito da RFB; e 
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21. Na sessão de 18 de fevereiro de 2021, o Pleno do STF, no julgamento da ADI nº 

1.945, e nos termos do voto do Ministro Dias Toffoli, declarou inconstitucionais 

dispositivos da Lei nº 7.098, de 1998, do Estado de Mato Grosso, dentre os quais está 

o inciso VI do art. 2º da mencionada lei estadual que estabelecia que o ICMS incidiria 

sobre “sobre as operações com programa de computador software, ainda que 

realizadas por transferência eletrônica de dados”. 

22. Também na sessão de 18 de fevereiro de 2021, o Pleno do STF, no julgamento da 

ADI nº 5.659, e nos termos do voto do Ministro Dias Toffoli, atribuiu interpretação 

conforme à Constituição aos dispositivos da legislação do Estado de Minas Gerais, e ao 

art. 2º da Lei Complementar Federal nº 87, de 1996, excluindo das hipóteses de 

incidência do ICMS o licenciamento ou cessão de direito de uso de programa de 

computador. 

23. Por fim, na sessão de 24 de fevereiro de 2021, o Pleno do Tribunal Constitucional, 

também por maioria, modulou, nos termos de voto do Ministro Dias Toffoli, os efeitos 

da decisão do mérito nas duas ADIs. Nesse sentido, o Tribunal atribuiu eficácia ex nunc, 

a contar da publicação das atas do julgamento das duas ADIs para, em resumo: 

a) impossibilitar a repetição de indébito do ICMS incidente sobre operações com 

softwares em favor de quem recolheu esse imposto, até a véspera da data da 

publicação das atas de julgamento, vedando, nesse caso, que os municípios cobrem o 

ISSQN em relação aos mesmos fatos geradores; e 

b) impedir que os estados cobrem o ICMS em relação aos fatos geradores ocorridos até 

a véspera da data da publicação das atas de julgamento. 

24. Dessa modulação, o STF ressalvou três hipóteses, a seguir sintetizadas: 

a) as ações judiciais em curso, inclusive de repetição de indébito e execuções fiscais em 

que se discutam a incidência do ICMS; 

b) as hipóteses de comprovada bitributação, caso em que o contribuinte terá direito à 

repetição do indébito do ICMS; e 

c) incide o ISSQN no caso do não recolhimento do ICMS nem do ISSQN em relação aos 

fatos geradores ocorridos até a véspera da data da publicação das atas de julgamento. 

25. Em 1º de março de 2021, as atas de julgamento do mérito das duas ADIs foram 

publicadas nas páginas 106 a 108 do Diário da Justiça Eletrônico (DJe) do STF nº 37. As 

atas publicadas nessa data referem-se às sessões de julgamento das duas ADIs 

ocorridas até inclusive 18 de fevereiro de 2021. 

26. As atas das decisões proferidas, em 24 de fevereiro de 2021, modulando os efeitos 

dos julgamentos de mérito das duas ADIs foram publicadas em 3 de março de 2021, 

nas páginas 51 a 55 do DJe do STF nº 39. 

REFLEXO DAS DECISÕES DO STF EM RELAÇÃO À APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA FEDERAL 

27. Embora as decisões do STF, em matéria de ISS e ICMS, não modifiquem, 

automaticamente, a aplicação da legislação tributária federal, é forçoso reconhecer 

que a interpretação conferida pela Suprema Corte para delimitar conceitos utilizados 
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pela Constituição Federal para estabelecer competências tributárias pode 

eventualmente repercutir na aplicação de leis que instituem tributos federais e que se 

utilizam desses mesmos conceitos para fixar as hipóteses de incidência ou mesmo para 

estabelecer alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas. 

28. Não obstante, cabe ressalvar que o exame deve ser realizado principalmente à luz 

dos dispositivos legais de cada tributo e, na reavaliação de precedentes 

administrativos, é relevante considerar inclusive a pertinência ou superação dos 

fundamentos que os nortearam. 

REFLEXO DAS DECISÕES DO STF EM RELAÇÃO AO PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO DO 

LUCRO PRESUMIDO 

29. No âmbito específico da apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 

(IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), sob a sistemática do lucro 

presumido, a leitura da Solução de Consulta Cosit nº 123, de 2014, e da Solução de 

Consulta Cosit nº 269, de 2019, revela que as orientações prestadas aos contribuintes, 

para fins de definição do percentual de presunção aplicável à receita bruta, 

fundamentaram-se em delimitações conceituais que, conforme já verificado, foram 

superadas pelo Supremo Tribunal Federal. Veja-se: 

Solução de Consulta Cosit nº 123, de 28 de maio de 2014. 

LUCRO PRESUMIDO. VENDA DE SOFTWARE. PERCENTUAL APLICÁVEL. A venda 

(desenvolvimento e edição) de softwares prontos para o uso (standard ou de 

prateleira) classifica-se como venda de mercadoria e o percentual para a 

determinação da base de cálculo do imposto é de 8% sobre a receita bruta. A 

venda (desenvolvimento) de softwares por encomenda classifica-se como 

prestação de serviço e o percentual para determinação da base de cálculo do 

imposto é de 32% sobre a receita bruta. Caso a consulente desempenhe 

concomitantemente mais de uma atividade, o percentual de presunção 

correspondente deve ser aplicado sobre o valor da receita bruta auferida em 

cada atividade. 

Solução de Consulta Cosit nº 269, de 24 de setembro de 2019. 

LUCRO PRESUMIDO. VENDA DE PROGRAMA DE COMPUTADOR ADAPTADO. 

SOFTWARE CUSTOMIZED. PERCENTUAL APLICÁVEL. ATIVIDADES 

DIVERSIFICADAS. Para fins de determinação da base de cálculo do imposto, o 

percentual aplicável à receita bruta decorrente da comercialização de 

programas de computador adaptados (customized) deve ser determinado à luz 

da natureza da atividade prevalecente na relação entre as partes (venda de 

mercadoria ou prestação de serviço). Em relação a isso, considera-se que as 

adaptações feitas no produto pronto para cada cliente, representam meros 

ajustes no programa, permitindo que o software (que já existia antes da relação 

jurídica) possa atender às necessidades daquele cliente. Tais adaptações não 

configuram verdadeira encomenda de um programa e, portanto, as respectivas 

receitas não são auferidas em decorrência da prestação de serviços. Logo, nestes 

casos, o percentual aplicável é de 8% (oito por cento). Contudo, caso se verifique 

que essas adaptações representem, em verdade, o próprio desenvolvimento de 
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um programa aderente às necessidades do cliente e impliquem nova versão do 

produto ou sejam significativas ao ponto de não se enquadrarem como os meros 

ajustes mencionados, configurada estará a prestação de um serviço, o que 

sujeita a receita decorrente ao percentual de presunção de 32% (trinta e dois por 

cento). Caso a consulente desempenhe concomitantemente mais de uma 

atividade, o percentual de presunção correspondente deve ser aplicado sobre o 

valor da receita bruta auferida em cada atividade. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 

COSIT Nº 123, DE 28 DE MAIO DE 2014. 

30. A Solução de Consulta Cosit nº 123, de 2014, paradigma do entendimento aplicado 

às soluções posteriormente proferidas pela própria Cosit ou pelas Divisões de 

Tributação das Superintendências Regionais da Receita Federal do Brasil (Disit), 

registrou em seu item 12 que “a interpretação acima exposta, fundada na distinção 

entre o chamado ‘software de prateleira’ e o ‘software sob encomenda / customizável’, 

encontra-se em consonância com a jurisprudência dos tribunais superiores (...)”. 

31. Nesse contexto particular, de superação de balizas jurisprudenciais adotadas como 

pressupostos de fundamentação de interpretações administrativas, faz-se necessária 

a mudança de orientação. 

32. No que tange aos percentuais para determinação da base de cálculo do IRPJ e da 

CSLL, estabelecidos nos arts. 15 e 20 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, resta, 

portanto, superado o entendimento no sentido de que as receitas de licenciamento ou 

cessão de direito de uso de programas de computador padronizados ou customizados 

em pequena extensão devem ser consideradas como receitas de vendas de 

mercadorias e, por essa razão, sujeitas aos percentuais de 8% (oito por cento) no caso 

da base de cálculo do IRPJ e de 12% (doze por cento) no caso daquela da CSLL. 

(...) 

34. Consoante estabelecem os arts. 25 e 29 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

esses percentuais devem ser empregados para determinar uma das parcelas que 

compõem as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, pelas pessoas jurídicas que adotam o 

regime de tributação com base no lucro presumido. 

35. Além disso, como dispõe o art. 2º da referida Lei nº 9.430, de 1996, esses 

percentuais de que tratam os arts. 15 e 20 da mencionada Lei nº 9.249, de 1995, 

também devem ser usados na determinação da base de cálculo mensal estimada pelas 

pessoas jurídicas que adotam o regime de tributação com base no lucro real com 

pagamento mensal. 

36. Dessa forma, para as atividades de licenciamento ou cessão de direito de uso de 

programas de computador padronizados ou customizados em pequena extensão: 

a) o percentual de que trata o caput do art. 15 da Lei nº 9.249, de 1995, referente à 

base de cálculo do IRPJ, será de 32% (trinta e dois por cento), previsto para prestação 

de serviços, na alínea “a” do inciso III desse mesmo artigo; e 
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b) o percentual de que trata o caput do art. 20 da Lei nº 9.249, de 1995, atinente à base 

de cálculo da CSLL, será de 32% (trinta e dois por cento), previsto para prestação de 

serviços, no inciso I desse mesmo artigo. 

APLICAÇÃO NO TEMPO DA NOVA INTERPRETAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

37. Por fim, cabe enfatizar que, nos termos do art. 26 da Instrução Normativa RFB nº 

2.058, de 2021, e do inciso I do art. 1º do Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 4, de 

25 de novembro de 2022, na hipótese de alteração do entendimento expresso em 

solução de consulta, a nova orientação, se desfavorável ao consulente, será aplicada 

apenas aos fatos geradores ocorridos após a data de sua publicação na Imprensa 

Oficial ou após a data da ciência da solução pelo consulente. 

(...) 

10.   A leitura dos excertos acima expõe com bastante abrangência o entendimento esposado 

pela Coordenação Geral de Tributação (Cosit) quanto ao assunto em um caso semelhante, no qual 

evidencia-se o tratamento tributário a ser conferido aos serviços de licenciamento de software. 

11.  Observa-se que o percentual de presunção a ser utilizado para fins de incidência do IRPJ 

é de 32%, com base no art. 15, inciso III, alínea “a” da Lei nº 9.249, de 1995. Já para a incidência de 

CSLL, o percentual é de 32%, com base no art. 20, inciso I da mesma Lei. 

 
 

CONCLUSÃO 

12.  Com base no exposto, pode-se concluir, respondendo ao questionamento da consulente 

assentando-se que: 

12.1.  Para as atividades de licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 

computador padronizados ou customizados em pequena extensão, o percentual para determinação 

da base de cálculo do IRPJ, de que trata o caput do art. 15 da Lei nº 9.249, de 1995, é de 32% (trinta e 

dois por cento), previsto para prestação de serviços, na alínea “a” do inciso III desse mesmo artigo. 

12.2.  Para as atividades de licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 

computador padronizados ou customizados em pequena extensão, o percentual para determinação 

da base de cálculo da CSLL, de que trata o caput do art. 20 da Lei nº 9.249, de 1995, é de 32% (trinta e 

dois por cento), previsto para prestação de serviços, no inciso I desse mesmo artigo. 

 

  Encaminhe-se ao chefe da Disit02 para prosseguimento   

 

Assinado digitalmente 

TIAGO LIMA DOS SANTOS 

Auditor-Fiscal da RFB 
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ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Aprovo a Solução de Consulta e declaro sua vinculação à Solução de Consulta Cosit nº 

36, de 7 de fevereiro de 2023, com base nos arts. 29, inciso III, e 34 da Instrução Normativa RFB nº 

2.058, de 9 dezembro de 2021. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 43 da Instrução Normativa 

RFB nº 2.058, de 2021. 

Dê-se ciência ao interessado. 

 

Assinado digitalmente 

ALDENIR BRAGA CHRISTO 

Auditor-Fiscal da RFB 

Chefe da Divisão de Tributação da SRRF02 


